
 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 205, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 

 
 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 26 
DE OUTUBRO DE 2017, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei 
Complementar n° 095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 
095/2012), que informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, consultivo, 

propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão democrática 

municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Infraestrutura, Planejamento e Mobilidade Urbana de 
Criciúma, 

 
 
Resolve:   
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Giuliano Elias Colossi 
Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Deferir, a correção do zoneamento do solo referente ao processo administrativo N° 505132, que 
os lotes interiores a área voltada para a Av. João Ronchi e Av. João Alexandre Bonfante também 
estarão na zona de uso do solo ZM2-4 (zona mista 2 – 4 pavimentos) e não mais em ZR2-4 
(zona residencial 2 – 4 pavimentos). E esta correção deve ser estendida até o Rio Sangão, no 
sentido norte até a Av. Luiz Lazarim e ao sul na área entre o Rio Sangão e o Rio Maina, que 
passam a estar zoneados como ZM2-4 (zona mista 2 – 4 pavimentos), conforme mapa anexo 
e de acordo com o registrado em Ata na reunião do CDM de 26/10/2017. 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
 
 

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 205, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 
 
 
 

 
 

 
 
 
 

 
 

Giuliano Elias Colossi 
Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento Municipal  
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PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 206, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 

 
 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 26 
DE OUTUBRO DE 2017, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei 
Complementar n° 095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 
095/2012), que informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, consultivo, 

propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão democrática 

municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Infraestrutura, Planejamento e Mobilidade Urbana de 
Criciúma, 

 
 
Resolve:   
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Giuliano Elias Colossi 
Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Deferir, a correção do zoneamento do solo, conforme solicitação contida no Processo 
Administrativo nº 507106, em parte da gleba localizada no bairro Quarta Linha, matrícula nº 
27.219, que está em ZI -2 (zona industrial – 2) e que passa a estar, em sua totalidade, na ZR1-
2 (zona residencial 1 – 2 pavimentos), conforme mapa anexo e de acordo com o registrado em 
Ata na reunião do CDM de 26/10/2017. 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 206, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

Giuliano Elias Colossi 
Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 207, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 

 
 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 26 
DE OUTUBRO DE 2017, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei 
Complementar n° 095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 
095/2012), que informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, consultivo, 

propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão democrática 

municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Infraestrutura, Planejamento e Mobilidade Urbana de 
Criciúma, 

 
 
Resolve:   
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Giuliano Elias Colossi 
Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Deferir, a correção do zoneamento do solo, conforme solicitação contida no Processo 
Administrativo nº 503451, em parte do lote, localizado no bairro Wosocris, cadastro nº 993287, 
que está em sua totalidade dentro da ZR1-2 (zona residencial 1 – 2 pavimentos) e que passará 
a estar, em grande parte, na ZI-2 (zona industrial – 2), conforme mapa anexo e de acordo com 
o registrado em Ata na reunião do CDM de 26/10/2017. 
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ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 207, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

Giuliano Elias Colossi 
Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento Municipal  

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 208, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 

 
 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 26 
DE OUTUBRO DE 2017, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei 
Complementar n° 095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 
095/2012), que informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, consultivo, 

propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão democrática 

municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 

 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Infraestrutura, Planejamento e Mobilidade Urbana de 
Criciúma, 

 
 
Resolve:   
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Giuliano Elias Colossi 
Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Deferir, que seja alterado o §3º do Art. 152 da Lei Complementar nº 095/2017, para ser 
permitido o parcelamento do solo na forma de desmembramento, nas zonas de uso do 
solo Z-APA (zona de áreas de proteção ambiental), conforme solicitação contida no Processo 
Administrativo nº 508378, de acordo com o registrado em Ata na reunião do CDM de 
26/10/2017. 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 209, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 
 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 26 
DE OUTUBRO DE 2017, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei 
Complementar n° 095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 
095/2012), que informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, consultivo, 

propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão democrática 

municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Infraestrutura, Planejamento e Mobilidade Urbana de 
Criciúma, 

 
 
Resolve:   
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Giuliano Elias Colossi 
Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 

Deferir, que seja revogado o Art. 1º, da Lei nº 3158/1995 e o § 2º do Art. 5º da Lei nº 
2.459/1990, que proíbe o Município de Criciúma de emitir licença ambiental, nas APAs – 
Áreas de Proteção Ambiental do Morro Estevão e Morro Albino, conforme solicitação contida 
no Processo Administrativo nº 508378, de acordo com o registrado em Ata na reunião do CDM 
de 26/10/2017. 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 210, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 
 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 26 
DE OUTUBRO DE 2017, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei 
Complementar n° 095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 
095/2012), que informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, consultivo, 

propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão democrática 

municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Infraestrutura, Planejamento e Mobilidade Urbana de 
Criciúma, 

 
 
Resolve:   
 
 

 
 
 
 
 
 

Giuliano Elias Colossi 
Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Deferir, que seja permitida atividades econômicas relacionadas ao plantio e corte de 
árvores exóticas para fins comerciais, nas zonas de uso do solo Z-APA (zona de áreas de 
proteção ambiental), conforme solicitação contida no Processo Administrativo nº 508378, de 
acordo com o registrado em Ata na reunião do CDM de 26/10/2017. 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 211, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 
 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 26 
DE OUTUBRO DE 2017, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei 
Complementar n° 095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 
095/2012), que informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, consultivo, 

propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão democrática 

municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Infraestrutura, Planejamento e Mobilidade Urbana de 
Criciúma, 

 
 
Resolve:   
 
 

 
 
 

Giuliano Elias Colossi 
Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Deferir as correções e atualizações no Anexo 10 da Lei Complementar nº 095/2012, conforme 
solicitação contida no Processo Administrativo nº 508377, de acordo com o registrado em Ata 
na reunião do CDM de 26/10/2017. 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
 
 

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 211, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 
 

 
 

 
 
 

 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 
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PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
 
 

 
 

 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Giuliano Elias Colossi 

Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento Municipal  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 212, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 
 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 26 
DE OUTUBRO DE 2017, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei 
Complementar n° 095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 
095/2012), que informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, consultivo, 

propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão democrática 

municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Infraestrutura, Planejamento e Mobilidade Urbana de 
Criciúma, 

 
 
Resolve:   
 
 

 
 
 

Giuliano Elias Colossi 
Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento Municipal  

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Deferir a correção no item 6, do inciso V, do Art. 133, da Lei Complementar nº 095/2012, 
conforme solicitação contida no Processo Administrativo nº 508377, que passa a ser assim 
descrito: “ 6. Para garantia de ventilação, insolação, e como forma de reduzir o impacto 
na paisagem urbana, as fachadas dos pavimentos tipo das edificações com gabarito total 
maior ou igual a 05 (cinco) pavimentos, estão limitadas ao comprimento máximo 50 
metros (cinquenta metros) ”, de acordo com o registrado em Ata na reunião do CDM de 
26/10/2017. 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 213, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 
 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 26 
DE OUTUBRO DE 2017, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei 
Complementar n° 095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 
095/2012), que informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, consultivo, 

propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão democrática 

municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Infraestrutura, Planejamento e Mobilidade Urbana de 
Criciúma, 

 
 
Resolve:   
 
 

 
 
 
 

Giuliano Elias Colossi 
Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento Municipal  

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Deferir as alterações dos artigos 2º (§3º e §5º), 7º (inciso V e §3º), 22 (inciso X), 34 (alínea “d” 
do inciso VI), 35 (caput) e 37 (§2º), criar o Anexo I e excluir o §5º do Art. 7º, todos da Lei nº 
6.797 de 14/10/2016 que dispõe sobre o parcelamento do solo no município de Criciúma, tudo 
conforme anexo desta resolução, de acordo com o registrado em Ata na reunião do CDM de 
26/10/2017. 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
 
 

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 213, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 
 
 

Lei nº 6.797 de 14/10/2016 que dispõe sobre o parcelamento do solo no município de Criciúma: 
 
 
 
Art.2º. O parcelamento do solo urbano será feito mediante loteamento, desmembramento ou condomínio, 
observadas as disposições desta Lei e da legislação estadual e federal pertinentes. 
 
(...) 
 
§ 3º Nos casos previstos no parágrafo anterior, é considerado sistema viário existente quando este arruamento 
constar de algum parcelamento existente do solo aprovado até a presente data na municipalidade, bem como, 
aquele comprovadamente implantado nos mapas do sistema viário do município, da Comissão Executiva do Plano 
do Carvão Nacional - CEPCAN, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou de outras instituições 
oficiais, anteriores ao mapa do Sistema Viário de 1999.  
 
(...) 
 
§ 5º Considera-se desdobro a divisão, em única vez, de lotes servidos de infraestrutura básica, ocupados há pelo 
menos 5 (cinco) anos anteriores a presente Lei, para constituir outros novos lotes, sem o objetivo de urbanização, 
com matrículas distintas e área mínima de 125 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados), matriculados na 
competente serventia registral do município, sem implicar na abertura de novas ruas e logradouros públicos ou no 
prolongamento dos já existentes.  
 
(...) 
 
Art.7º. Independente de outras disposições legais, os loteamentos, desmembramentos, remembramentos, 
desdobros e condomínios deverão obedecer rigorosamente este artigo e seus incisos: 
 
(...) 
 
V - os loteamentos de todos os tipos não poderão ser aprovados, sem que o proprietário da gleba ceda à 
municipalidade, sem ônus para esta, a área necessária ao sistema viário, e mais 20% (vinte por cento) da área útil 
loteável, que serão destinados, respectivamente: 10% (dez por cento) para Área Verde Vegetação, cuja base de 
cálculo é a área total menos as áreas do sistema viário, de preservação permanente e non aedificandi, e de 10% 
(dez por cento) para área de Utilidade Pública, cuja base de cálculo é a área total menos as do sistema viário, de 
preservação permanente e non aedificandi.  
 
(...) 
 
§ 3º. Para os casos previstos no inciso V, a área total do sistema viário, área verde e de utilidade pública, deverão 
representar no mínimo 35% da área total do empreendimento. 
 
(...)  
 
§ 5º. Será descontado da área útil, para fins de cálculo da área prevista no Inciso V deste artigo, as áreas non 
aedificandi e Áreas de Preservação Permanente.  (excluído) 
 
(...)  
 
Art.22. Aprovado o anteprojeto, para a apresentação do projeto definitivo, o requerente deverá juntar a este, os 
seguintes elementos: 
  
(...) 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
 
X – memorial descritivo, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, mais duas cópias em meio digital (uma em arquivo 
editável e outra não editável), que deverá seguir o modelo previsto no Anexo I da presente lei.  
 
(...) 
 
Art.34. A aprovação do desdobro pelo Município está sujeito à: 
 
(...) 
 
VI - apresentação dos seguintes documentos: 
 
(...) 
 
d) memorial descritivo conforme modelo previsto no Anexo I da presente lei; 
 
(...) 
 
Art.35. A instituição de condomínios por unidades autônomas instituído na forma do artigo 8º, alíneas “a” e “b” da 
Lei Federal nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, será procedida na forma desta lei e constituída de:  
 
(...) 
 
Art.37. Os condomínios por unidades autônomas previstos nos incisos I, III e IV do artigo 35 do presente capítulo, 
deverão doar ao município de Criciúma área correspondente a 20% (vinte por cento) da área condominial, para 
fins de área verde e de utilidade pública. 
 
(...) 
 
§ 2º. No caso da opção de obras ao invés da doação de áreas, estas deverão ser executadas no entorno do 
empreendimento num raio de 2.000 metros, a depender da localização do empreendimento e adequação das 
necessidades da municipalidade. 
 
(...) 
 
ANEXO I 
  
MEMORIAL DESCRITIVO 
 
Proprietário: .................... 
Matrícula:     ..................... 
Local:           .................... 
Município:    .................... 
Área:            ................... m² 
Perímetro:    ..................m 
   
LIMITES E CONFRONTAÇÕES 
 
NORTE: Confrontando com ......................... – ......... m; 
SUL: Confrontando com ..........................– .......... m; 
LESTE: Confrontando com ......................... – .......... m; 
OESTE: Confrontando com .......................... – .......... m, 
  
ACRESCENTAR LADO PAR OU LADO IMPAR DO LOGRADOURO E A DISTÂNCIA DA ESQUINA 
(CRUZAMENTO) MAIS PRÓXIMO.  
 
DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO 
 
Partindo do Ponto 1, localizado no canto mais ao Norte da área em estudo, de coordenadas Planas UTM N .......... 
m e E ............ m, situado no limite com ................... e ....................., deste, segue confrontando com ......................, 
com  as seguintes distâncias e coordenadas: ........ m,  até o Ponto 2, de coordenadas N .......... m e E ............ m;   
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........ m,  até o Ponto 3, de coordenadas N .......... m e E ............ m;   .........m,  até o Ponto 4, de coordenadas N 
.......... m e E ............ m;   .......... m,  até o Ponto 5, de coordenadas N .......... m e E ............ m;   ......... m,  até o 
Ponto 6, de coordenadas N .......... m e E ............ m;  deste, segue confrontando com ............. em desenvolvimento 
de curva com uma distância de ............... m e com raio de ..........m,    até o Ponto 7, de coordenadas N .......... m 
e E ............ m;  deste, segue confrontando com ............................. com  as seguintes distâncias e coordenadas: 
............. m,  até o Ponto 8, de coordenadas N .......... m e E ............ m;   .......... m,  até o Ponto 9, de coordenadas 
N .......... m e E ............ m;   ........... m,  até o Ponto 10, de coordenadas N .......... m e E ............ m;   ...............m,  
até o Ponto 11, de coordenadas N .......... m e E ............ m;   ..........m,  até o Ponto 12, de coordenadas N .......... 
m e E ............ m;   ................ m,  até o Ponto 13, de coordenadas N .......... m e E ............ m;  deste, segue 
confrontando com ............................ com  distância de ............. m,    até o Ponto 1, de coordenadas N .......... m e 
E ............ m;   ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as distâncias, coordenadas, área e perímetro 
foram calculados no plano de projeção UTM e estão Georreferenciados ao sistema geodésico brasileiro, Datum 
SIRGAS2000, referenciados ao marco....... da rede geodésica municipal. 
  
Local................................Data................................. 
  
 
Responsável Técnico: 
   
 
Proprietário: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Giuliano Elias Colossi 

Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento Municipal  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


